
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3219365 - SP (2026/0124178-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ITAU ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - SP457796
AGRAVADO : COMERCIAL ARAUJO ADAO LTDA 
ADVOGADO : STEVES QUENE JUSTINIANO MARQUES - SP402005

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONSÓRCIO.  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E
JUROS.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO.  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.
AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de ofensa ao  art. 1.022 do CPC, falta de demonstração de
vulneração aos  arts.  1.025 do CPC,  30 da  Lei  n.  11.795/2008 e  884 do CC,  e
necessidade de reexame de fatos e provas.
2.  A  controvérsia  versa  sobre  ação  de  devolução  de  valores  em  contrato  de
consórcio, com restituição das quantias pagas, deduções e incidência de correção
monetária e juros fixadas judicialmente.
3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente,  determinando  a
devolução em 30 dias da contemplação ou do encerramento do grupo, com dedução
proporcional da taxa de administração e do seguro, correção pelo IPCA desde cada
desembolso  e  juros  de  mora  pela  Selic  desde  a  citação;  fixou  sucumbência
recíproca e honorários de 10% .
4. A Corte de origem, em apelação da ré, deu parcial provimento para limitar o
fundo de reserva ao período de vinculação ao grupo, ajustar correção pelo IPCA
desde o desembolso e juros pela Selic a partir da contemplação ou encerramento do
grupo,  e  redefinir  honorários,  fixando-os  em  20%  em  desfavor  do  réu  e,  por
equidade, em R$ 1.000,00 em desfavor do autor. Os embargos de declaração foram
rejeitados, com referência ao art. 1.025 do CPC e registro de ausência de vício.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por omissão na análise do art. 30 da Lei n.  11.795/2008, da cláusula
contratual 26.5, da vedação ao enriquecimento sem causa (art. 884 do CC) e da
Súmula n. 35 do STJ; (ii) saber se se aplica o prequestionamento ficto do art. 1.025
do CPC às teses suscitadas nos embargos de declaração; e (iii) saber se há violação
dos arts. 30 da Lei n.  11.795/2008 e 884 do CC quanto ao critério de restituição,
com observância do percentual amortizado do valor do bem e dos rendimentos do
grupo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não ocorreu ofensa ao  art. 1.022 do CPC. O acórdão recorrido examinou, de
modo  claro  e  fundamentado,  os  pontos  relevantes  e  necessários  ao  deslinde,
inclusive correção monetária (Súmula n. 35 do STJ), juros, taxa de administração,
fundo de reserva e seguro, inexistindo omissão, obscuridade ou contradição apta a
nulificar o julgado.
7. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF. A alegada violação do art. 1.025 do CPC é
inepta, pois o acórdão dos embargos reconheceu o prequestionamento implícito e o
juízo de admissibilidade não se baseou na falta de prequestionamento; a recorrente
não demonstra de que modo o acórdão teria contrariado o dispositivo, configurando
deficiência de fundamentação.
8. Incide a Súmula n. 83 do STJ. O acórdão recorrido está em harmonia com a
jurisprudência  desta  Corte  ao  fixar  correção  monetária  desde  cada  desembolso
(Súmula  n.  35  do STJ)  e  juros  moratórios  a  partir  do  vencimento  do prazo de
restituição, bem como ao admitir retenções proporcionais de taxa de administração,
fundo de reserva e seguro, o que afasta o conhecimento por alegada violação dos
arts. 30 da Lei n. 11.795/2008 e 884 do CC.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Agravo  em recurso  especial  conhecido  para  se  conhecer  em parte  do
recurso especial e negar-lhe provimento.

Tese  de  julgamento: “1.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o
acórdão enfrenta de modo claro e suficiente os pontos relevantes da controvérsia,
afastando-se a ofensa ao art. 1.022 do CPC. 2. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF
quando  a  alegação  de  violação  do  art.  1.025 do  CPC  é  deficiente,  por  não
demonstrar  de que forma o acórdão recorrido contrariou o preceito.  3.  Incide a
Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se alinha à jurisprudência desta
Corte quanto à correção monetária desde cada desembolso (Súmula n. 35 do STJ),
juros  moratórios  a  partir  do  vencimento  do  prazo  de  restituição  e  retenções
proporcionais de taxa de administração, fundo de reserva e seguro.”

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  1.022,  1.025  e  85,  §  11;  Lei  n.
11.795/2008, art. 30; CC, arts. 406, § 1º, e 884.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AREsp  n.  3.126.868/PR,  relator  Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 30/6/2026; STJ, REsp n. 2.103.943/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  11/5/2026;
STJ,  REsp  n.  2.221.051/DF,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado  em  2/3/2026; STJ,  AREsp  n.  2.929.420/SP,  relatora  Ministra  Daniela
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Teixeira, Terceira Turma, julgado em 20/10/2025; STJ, Súmulas n. 35 e 83; STF,
Súmula n. 284.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  15/09/2026 a  22/09/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do recurso,  mas lhe  negar  provimento,  nos  termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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Teixeira, Terceira Turma, julgado em 20/10/2025; STJ, Súmulas n. 35 e 83; STF,
Súmula n. 284.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  ITAU

ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. contra a decisão que inadmitiu o

recurso especial com base, entre outros fundamentos, pela ausência de ofensa ao

art. 1.022 do Código de Processo Civil, pela não demonstração de vulneração aos

arts. 1.025 do Código de Processo Civil, 30 da Lei n. 11.795/2008 e 884 do Código

Civil e pela necessidade de reexame de fatos e provas, nos termos da Súmula n. 7

do STJ (fls. 265-267).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, a, da

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em apelação cível nos autos de ação de devolução de valores.

O julgado foi assim ementado (fl. 207):

CONSÓRCIO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. SENTEN- ÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA.  RECURSO  SO-  MENTE  DA  RÉ.  1.  Taxa  de  administração
devida,  mas de forma proporcional  ao período em que o  consorciado permanece
vinculado ao consórcio. Remuneração que depende da efetiva prestação do serviço
ao consorciado. Sentença mantida. 2. Impossibilidade de dedução de valor com base
em cláu- sula penal, ante a falha de prova de prejuízo real ao grupo consorciado.
Orientação  tranquila  da  Câmara  nesse  sentido.  Sentença  mantida.  3.  Fundo  de
reserva devido, mas de forma proporcional ao período em que o autor permaneceu
vinculado  ao  consórcio.  Sentença  alterada.  4.  Retenção  do  valor  do  seguro.
Possibilidade. Sentença mantida. 5. Correção monetária, pelo IPCA, incidente desde
o de- sembolso de cada parcela (súm. 35 do STJ). 6. Juros moratórios, pela Selic (art.
406, § 1º do CC), inci- dentes somente a partir do vencimento do prazo, contado do
dia da contemplação ou do encerramento do grupo, o que se der primeiro. 7. Recurso
parcialmente provido, redefinindo-se acerca dos encargos de sucumbência.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

221):
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ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. Embargos visando à modifi- cação do acórdão,
sem  indicar  minimamente  o  vício  alega-  do.  Embargante  que  pretende  novo
julgamento.  Prequestio-  namento  regulado  pelo  art.  1.025 do  CPC
(prequestionamento implícito). Embargos rejeitados.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 1.022 do Código de Processo Civil, porque o acórdão recorrido teria

omitido  análise  de  matéria  essencial  ao  deslinde,  notadamente  a  aplicação  dos

critérios  de  restituição  previstos  no  art.  30 da  Lei  n.  11.795/2008,  a  cláusula

contratual 26.5, e a vedação ao enriquecimento sem causa, além da Súmula n. 35 do

STJ;

b) 1.025 do Código de Processo Civil, já que, rejeitados os embargos de

declaração, deveria ser reconhecido o prequestionamento ficto das teses relativas à

aplicação do art. 30 da Lei n. 11.795/2008, do art. 884 do Código Civil e da Súmula

n. 35 do STJ;

c) 30 da Lei n. 11.795/2008, e 884, do Código Civil, pois a restituição de

valores  ao  consorciado  desistente  deveria  observar  o  percentual  amortizado  do

valor do bem vigente na data da contemplação ou encerramento do grupo, acrescida

dos  rendimentos  da  aplicação financeira  do grupo,  sob pena de  enriquecimento

ilícito.

Requer  o  provimento  do  recurso  para  que  se  reforme  o  acórdão,

reconhecendo a nulidade por negativa de prestação jurisdicional, ou, caso assim não

se entenda, para que se aplique o critério de restituição previsto no art. 30 da Lei n.

11.795/2008 e na cláusula 26.5, com observância dos rendimentos das aplicações

financeiras  do  grupo  e  vedação  ao  enriquecimento  ilícito;  requer  ainda  que  se

reconheça  o  prequestionamento  ficto  das  matérias  suscitadas  nos  embargos  de

declaração (fls. 226-237).

É o relatório.
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VOTO

I- Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de devolução de valores em que a parte

autora  pleiteou a  restituição  das  quantias  pagas  em contrato  de  consórcio,  com

deduções  e  incidência  de  correção  monetária  e  juros  nos  termos  fixados

judicialmente.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente a

ação para condenar a ré ao ressarcimento do valor pago, no prazo de 30 dias a

contar da contemplação ou do encerramento do grupo, o que ocorrer primeiro, com

dedução proporcional da taxa de administração e do seguro, correção monetária

pelo IPCA desde o desembolso e juros de mora pela Selic desde a citação; fixou

sucumbência  recíproca  e  honorários  de  10%  sobre  o  valor  atualizado  da

condenação (fl. 208).

A Corte de origem deu parcial provimento à apelação da ré para limitar o

fundo  de  reserva  ao  período  de  vinculação  ao  grupo,  ajustou  a  incidência  de

correção monetária pelo IPCA desde o desembolso e juros moratórios pela Selic a

partir  da  contemplação  ou  encerramento  do  grupo,  e  redefiniu  os  honorários,

fixando-os em 20% sobre o valor total da condenação em desfavor do réu e, por

equidade, em R$ 1.000,00 em desfavor do autor, com correção pelo IPCA desde a

publicação e juros pela Selic após o trânsito em julgado (fls. 213-214).

II - Art. 1.022 do Código de Processo Civil

No  recurso  especial,  a  parte  recorrente  alega  negativa  de  prestação

jurisdicional, afirmando que o acórdão deixou de analisar a aplicação do art. 30 da

Lei n.  11.795/2008, a cláusula contratual 26.5, a vedação ao enriquecimento sem
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causa e a Súmula n. 35 do STJ, imprescindíveis para definir o critério de restituição

(fls. 229, 233).

O acórdão dos embargos de declaração concluiu pela ausência de vício,

registrando que o acórdão foi “claro ao tratar do tema”, com tópico próprio sobre a

forma  de  incidência  de  correção  monetária  e  juros,  e  que  os  embargos  tinham

caráter infringente.

Afasta-se  a  alegada  ofensa  ao  referido  dispositivo  infraconstitucional,

visto  que  a  Corte  de  origem  examinou  e  decidiu,  de  modo  claro,  objetivo  e

fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

A recorrente confunde decisão contrária ao seu interesse com omissão. O

acórdão recorrido tratou, à exaustão, de todos os pontos relacionados aos valores

vertidos  pelo  consorciado,  inclusive  o  que  poderia  ser  retido,  como  a  taxa  de

administração,  de  forma  proporcional,  assim  como  fundo  de  reserva  e  seguro.

Portanto, as questões centrais foram objeto de análise. 

O  fato  de  o  Tribunal  de  origem ter  conferido  interpretação  diversa  a

dispositivos  que  disciplinam  o  contrato  de  consórcio  não  significa  que  houve

omissão, pois a questão foi analisada. O artigo 30 da lei que disciplina os consórcio

trata justamente do direito que o consorciado desistente tem de ver restituído alguns

valores. Ainda que o critério de correção dos valores a serem restituídos tenha sido

contrários  àquele  defendido  pela  recorrente,  não  há  omissão.  Ora,  o  acórdão

recorrido analisou, à exaustão, de forma fundamentada, quais e como os valores

deveriam ser restituídos. Não há qualquer omissão ou vício de fundamentação.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à
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prolação  do  julgado,  ainda  que,  relativamente  às  conclusões,  não  haja  a

concordância das partes.

III - Art. 1.025 do Código de Processo Civil

A recorrente afirma que, mesmo rejeitados os embargos de declaração,

deveriam ser considerados prequestionados os elementos suscitados, inclusive os

critérios do art. 30 da Lei n.  11.795/2008 e do art. 884 do Código Civil, à luz do

prequestionamento ficto (fls. 234-235).

Nos  embargos  de  declaração,  a  Corte  estadual  rejeitou-os  e

expressamente  remeteu  ao  art.  1.025 do  Código  de  Processo  Civil  quanto  ao

prequestionamento implícito, mantendo a decisão ementada (fl. 223).

Não  há  como  conhecer  o  recurso  especial  para  apurar  violação  ao

referido  dispositivo,  por  absoluta  deficiência  de  fundamentação,  o  que  atrai  a

incidência da Súmula n. 284 do STF.

O artigo 1.025 do CPC trata justamente do prequestionamento ficto, para

fins de admissibilidade o recurso especial. No juízo de admissibilidade do recurso

especial,  não houve qualquer menção à ausência de prequestionamento.  Não há

como apurar de que modo o Tribunal de origem possa ter violado um dispositivo

que  considera  o  prequestionamento  pela  simples  interposição  de  embargos  de

declaração e o prequestionamento não foi óbice para a admissibilidade do recurso

especial. 

Impressiona  a  ausência  de  técnica  do  recorrente  em  alegar  ofensa  a

dispositivo que não tem qualquer conexão com os fatos debatidos e que o próprio

Tribunal  de  origem  invocou  para  considerar  como  prequestionadas  todas  as

matérias suscitadas nos embargos. 

Não há qualquer explicação lógica e jurídica de que como tal dispositivo

possa ter sido violado, se o prequestionamento ficto está caracterizado. 
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A deficiência na fundamentação recursal obsta o conhecimento do apelo

extremo  se,  de  sua  leitura,  não  for  possível aferir  de  que  maneira o  acordão

impugnado  violou os  dispositivos  de  lei  federal  indicados  no  recurso  especial,

inviabilizando a compreensão da controvérsia (Súmula n. 284/STF). 

IV - Arts. 30 da Lei n. 11.795/2008 e 884 do Código Civil

Alega  a  recorrente  que  a  restituição  ao  consorciado  desistente  deve

observar o percentual amortizado do valor do bem vigente na data da contemplação

ou encerramento do grupo e os rendimentos das aplicações financeiras do grupo,

sob pena de enriquecimento ilícito,  e  que a  correção monetária  não pode gerar

duplicidade de atualização (fls. 235-237).

O acórdão recorrido aplicou a Súmula n. 35 do STJ para determinar a

correção monetária pelo IPCA a partir dos respectivos desembolsos e fixou juros

moratórios pela Selic a partir do vencimento do prazo para restituição, contado da

contemplação ou do encerramento do grupo. Ademais, reafirmou a possibilidade de

retenções proporcionais de taxa de administração e fundo de reserva e a retenção do

seguro, com precedentes citados (fls. 209-214).

A recorrente se insurge em relação ao critério utilizado para a restituição

de valores ao consorciado. De acordo com a recorrente, o Tribunal de origem, em

relação à restituição dos valores, utilizou o IPCA e a Selic como parâmetros para a

correção monetária  dos valores,  quanto o artigo 30 da referida lei  teria  elegido

como critério de correção o percentual  amortizado do valor  do bem ou serviço

vigente na data da assembleia de contemplação. 

Não há como conhecer o recurso especial para apurar eventual violação

dos referidos dispositivos, uma vez que o acórdão recorrido está alinhado com a

jurisprudência do STJ em relação ao critério de correção, o que atrai a incidência da

Súmula n. 83 do STJ.
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A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  JUDICIAL  ELETRÔNICO.  DUPLICIDADE  DE
INTIMAÇÕES (DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO E PORTAL ELETRÔNICO
-  LEI  N.  11.419/2006).  PREVALÊNCIA  DA  INTIMAÇÃO  ESPECIAL  DO
PORTAL. FERIADO LOCAL COMPROVADO EM PRAZO. TEMPESTIVIDADE
RECONHECIDA.  CONSÓRCIO.  DESISTÊNCIA.  RESTITUIÇÃO  DE
PARCELAS  PAGAS.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DESDE  CADA
DESEMBOLSO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA.
SÚMULA  83/STJ.  DEFICIÊNCIA  NA  INDICAÇÃO  DO  ART.  145 DO  CPC
(SUSPEIÇÃO).  INADEQUAÇÃO  TEMÁTICA.  SÚMULA  284/STF.  AGRAVO
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o apelo nobre por
suposta intempestividade, em razão da juntada, tida por extemporânea, de documento
comprobatório de feriado local.

2. A questão recursal consiste em examinar há violação do  art. 30 da Lei n.
11.795/2008 e art. 145 do CPC.

3.  No  processo  eletrônico,  ocorrendo  intimações  pelo  Diário  da  Justiça
Eletrônico e pelo portal eletrônico em datas diversas, prevalece a intimação especial
do  portal  (Lei  n.  11.419/2006,  art.  5º),  assegurando  previsibilidade  e  boa-fé  na
contagem do prazo.

Reconhecida a tempestividade da comprovação do feriado local,  afasta-se o
óbice de admissibilidade.

4.  A  correção  monetária  das  parcelas  a  serem  restituídas  ao  consorciado
desistente  incide  desde  cada  desembolso,  não  pela  variação  do  valor  do  bem,
entendimento consolidado nesta Corte;

estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência,  aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ.

5. A indicação do art. 145 do CPC, que versa sobre suspeição do magistrado, é
inadequada  ao  tema  de  devolução  de  cotas  e  correção  monetária,  configurando
deficiência de fundamentação (Súmula n. 284 do STF).

6. Agravo conhecido e provido para afastar a intempestividade.
Recurso  especial  não  conhecido.  (AREsp  n.  3.126.868/PR,  relator  Ministro

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 30/6/2026, DJEN de 3/7/2026.)

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE
QUOTA DE CONSÓRCIO COM DISCUSSÃO SOBRE CLÁUSULA PENAL E
CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em apelação cível que

deu parcial provimento para afastar a clá usula penal e definir correção monetária e
sucumbência.

2. A controvérsia versa sobre ação de restituição de quota de consórcio, com
pedido de devolução das parcelas pagas, com correção e juros, afastando a cláusula
penal e mantendo apenas taxa de administração e seguro.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente para
devolver as parcelas em até 30 dias do encerramento do grupo, deduzindo taxa de
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administração e seguro, afastar a cláusula penal, aplicar correção monetária desde
cada desembolso e juros de 1% ao mês, com custas rateadas e honorários de 10%.

4. A Corte de origem deu parcial provimento para manter o afastamento da
cláusula penal por falta de prova de prejuízo ao grupo, aplicar a Súmula n. 35 do STJ
quanto à correção monetária,  rejeitar  inovação recursal  e inverter  a sucumbência,
observada a gratuidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se os arts. 389, 408 e 412 do CC e

10, § 5º, da Lei n.  11.795/2008 autorizam a cláusula penal de 10% sem prova de
prejuízo ao grupo consorcial;  e (ii)  saber se há divergência jurisprudencial apta a
admitir  a  retenção  da  multa  contratual  nas  hipóteses  de  desistência  ou
inadimplemento do consorciado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  A  jurisprudência  do  STJ  condiciona  a  cobrança  da  cláusula  penal,  em

contratos de consórcio, à prova de prejuízo efetivo ao grupo, não havendo presunção
de dano.

7. O acórdão recorrido está em consonância com esse entendimento, atraindo a
incidência  da  Súmula  n.  83  do  STJ,  o  que  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial por alegada violação aos dispositivos legais invocados.

8. Diante da incidência da Súmula n. 83 do STJ, resta prejudicado o exame do
dissídio jurisprudencial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão

recorrido  se  alinha  à  jurisprudência  desta  Corte,  que  exige  prova  de  prejuízo  ao
grupo para a cobrança de cláusula penal  em consórcio.  2.  Prejudicado o dissídio
jurisprudencial pela incidência da Súmula n. 83 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 389, 408 e 412; Lei n. 11.795/2008, 
art. 10, § 5º; CPC, art. 85, § 11.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmula  n.  83;  STJ,  AREsp  n.
3.102.297/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgados
em  16/3/2026; STJ, AREsp n.  2.824.393/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 2/3/2026; STJ, AREsp n. 2.929.420/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado em  20/10/2025. (REsp n.  2.103.943/SP,  relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de
14/5/2026.)

RECURSO  DE  JURANDIR:  PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.
RECURSO  ESPECIAL.  CONSÓRCIO  DE  IMÓVEL.  DESISTÊNCIA.
RESTITUIÇÃO  EM  ATÉ  30  DIAS  APÓS  O  ENCERRAMENTO  DO  GRUPO
(TEMA  312/STJ).  TAXA  DE  ADMINISTRAÇÃO.  LICITUDE  E  RETENÇÃO
PROPORCIONAL (SÚMULA 538/STJ). SEGURO COMPROVADO. RETENÇÃO
MANTIDA.  JUROS  DE  MORA  APÓS  A  MORA  DA  ADMINISTRADORA.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO  INPC  E,  APÓS  A  LEI
14.905/2024,  PELO  IPCA  (CC,
ART.  389, PARÁGRAFO  ÚNICO).  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.
ÓBICES  DAS  SÚMULAS  5,  7  E  284/STF  (ANÁLOGA).  RECURSO
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

Documento eletrônico VDA59389163 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 25/08/2026 12:57:03
Código de Controle do Documento: af0c5f77-d0e4-40ac-90ca-9402a3d45409



1.  Recurso  especial  contra  acórdão  que,  em ação  de  rescisão  contratual  de
consórcio com restituição de valores e pedido de danos morais, manteve sentença de
devolução das parcelas em até 30 dias após o encerramento do grupo, com retenção
proporcional da taxa de administração e do seguro, correção pelo INPC e, após a Lei
14.905/2024, IPCA, juros após a mora, e indeferiu danos morais.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) a restituição deve ser imediata; (ii) a taxa
de administração e o seguro devem ser integralmente devolvidos; (iii) os juros fluem
da citação; (iv) o INPC deve incidir até o pagamento; e (v) há dano moral.

3. A restituição é devida ao consorciado desistente em até 30 dias após o prazo
contratual  de encerramento do grupo (Tema  312/STJ).  A taxa de administração é
lícita  e  a  retenção  proporcional  se  mantém  (Súmula  538/STJ).  Comprovada  a
contratação e o repasse do seguro, subsiste a retenção. Os juros de mora incidem a
partir da mora da administradora, que se configura apenas após o descumprimento do
prazo  de  devolução;  a  correção  monetária  observa  o  INPC  e,  a  partir  da  Lei
14.905/2024, o IPCA, como recomposição da moeda (CC, art. 389, parágrafo único).

4.  A  pretensão  de  restituição  imediata,  de  afastamento  das  retenções  e  de
fixação de juros desde a citação demanda interpretação de cláusulas e revolvimento
de provas (Súmulas 5 e 7/STJ). A manutenção do INPC até o pagamento, dissociada
da motivação do acórdão, atrai a deficiência de fundamentação (Súmula  284/STF,
por analogia).

Ausente falha na prestação e dano à personalidade, não há dano moral.
5. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
RECURSO DE MULTIMARCAS: PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR.

CONSÓRCIO DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS EX
OFFICIO.  INOCORRÊNCIA  (CPC,  ARTS.  141  E  492).  TAXA  DE
ADMINISTRAÇÃO.  LICITUDE  E  RETENÇÃO  PROPORCIONAL.  TAXA  DE
ADESÃO.  BIS  IN  IDEM.  CLÁUSULA  PENAL  E  FUNDO  DE  RESERVA.
NECESSIDADE DE PROVA DE PREJUÍZO (CDC,  ART. 53, § 2º). CORREÇÃO
MONETÁRIA. INPC E, APÓS A LEI  14.905/2024, IPCA. INVIABILIDADE DE
INCC SEM PREVISÃO ESPECÍFICA. ÓBICES DAS SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ.
RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1.  Recurso  especial  contra  acórdão  que  manteve  sentença  reconhecendo  a
rescisão, devolução das parcelas ao final do grupo, retenção proporcional da taxa de
administração e  do seguro,  afastando a  taxa  de  adesão por  duplicidade,  vedando
cláusula penal e fundo de reserva sem prova de prejuízo, fixando correção pelo INPC
e, após a Lei 14.905/2024, IPCA, e juros após a mora.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve nulidade por revisão ex officio de
cláusulas (CPC, arts. 141 e 492); (ii) a taxa de administração e demais obrigações
pecuniárias são irredutíveis;

(iii) a taxa de adesão é legal como antecipação de taxa de administração (Lei
11.795/2008,  art. 5º, § 3º); (iv) cláusula penal e fundo de reserva são retidos sem
prova específica (Lei 11.795/2008, arts. 27, § 2º, e 28; CPC, art. 374); e (v) o INCC é
o indexador aplicável (Lei 11.795/2008, art. 27, § 1º).

3. Não há julgamento extra petita: a análise de validade de cláusulas decorre
logicamente do pedido de rescisão e restituição (CPC, arts. 141 e 492). A taxa de
administração é lícita e a retenção proporcional se preserva; a taxa de adesão, quando
remunerar  o  mesmo serviço,  configura  bis  in  idem e  é  indevida.  A  retenção  de
cláusula penal e fundo de reserva exige prova de prejuízo concreto ao grupo, não
suprível por alegação de fato notório (CDC, art. 53, § 2º). A correção monetária visa
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recompor a moeda; ausente previsão contratual específica, aplica-se o INPC e, após a
Lei 14.905/2024, o IPCA, não o INCC.

4.  As teses  de irredutibilidade genérica de rubricas,  de validade da taxa de
adesão no caso concreto, de retenção sem prova e de aplicação do INCC dependem
de interpretação contratual e reexame de provas, ou estão em consonância com a
jurisprudência desta Corte (Súmulas 5, 7 e 83/STJ).

5.  Recurso  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,  não  provido.  (REsp  n.
2.221.051/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 2/3/2026,
DJEN de 5/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONSÓRCIO.  DESISTÊNCIA.  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES.  CLÁUSULA  PENAL.  PREJUÍZO  NÃO  PROVADO.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  não  admitiu

recurso  especial  em  face  de  acórdão  de  apelação  cível  que  julgou  parcialmente
procedente o pedido de restituição de valores em contrato de consórcio, afastando a
cláusula penal e fixando critérios para a correção monetária e juros de mora.

2.  O  acórdão  recorrido  determinou  a  devolução  das  parcelas  pagas  com
correção monetária desde a data de cada desembolso, conforme a Súmula 35 do STJ,
e  juros  de  mora  a  partir  do  trigésimo  primeiro  dia  do  encerramento  do  grupo
consorcial. Rejeitou a cláusula penal por ausência de comprovação de prejuízo ao
grupo consorcial.

3. O recurso especial foi inadmitido com base nos seguintes fundamentos:
(i) ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC; (ii)
inexistência de vulneração aos arts. 10, §5º, e 30 da Lei nº 11.795/2008 e aos

arts. 408, 410, 422 e 884 do Código Civil; (iii) incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ;
e  (iv)  inaplicabilidade  da  Súmula  35  do  STJ  como  fundamento  autônomo  para
recurso especial, conforme Súmula 518 do STJ.

II. Questão em discussão
4.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  se  o  acórdão  recorrido  incorreu  em

negativa  de  prestação  jurisdicional;  (ii)  se  a  cláusula  penal  por  desistência  do
consorciado pode ser aplicada sem a prova de prejuízo efetivo; e (iii) se é possível a
revisão  de  matéria  fática  e  de  interpretação  de  cláusulas  contratuais  em recurso
especial. III.

Razões de decidir
5. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, uma vez que a

ausência de menção a um ou outro argumento invocado pela defesa não macula o
comando  decisório,  pois  a  corte  de  origem  analisou  e  rebateu  os  argumentos
levantados, sendo que a decisão desfavorável aos interesses da parte não se confunde
com ausência de fundamentação, não havendo omissão, obscuridade ou contradição
que configure negativa de prestação jurisdicional.

6.  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que  a
possibilidade de se descontar percentual a título de cláusula penal, em consórcio, por
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desistência do consorciado depende da efetiva prova do prejuízo sofrido pelo grupo,
não se admitindo a presunção.

7.  A  análise  da  aplicação  da  cláusula  penal,  bem  como  a  verificação  da
existência de prejuízo ao grupo demandaria reexame de cláusulas contratuais e do
acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme as
Súmulas 5 e 7 do STJ. 8.

Não há necessidade de reexame da Súmula nº 35 do STJ, que, por si só, não
constitui fundamento autônomo para recurso especial. A jurisprudência desta Corte é
no  sentido  de  que  a  correção  monetária  dos  valores  a  serem  restituídos  ao
consorciado excluído incide a partir do desembolso de cada parcela.

9. A ausência de comprovação de prejuízo ao grupo consorcial inviabiliza a
aplicação da cláusula penal, conforme entendimento consolidado na jurisprudência
do STJ. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, o que atrai a incidência da Súmula nº 83 do STJ. IV.

Dispositivo  10.  Agravo  não  conhecido.  (AREsp  n.  2.929.420/SP,  relatora
Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado  em  20/10/2025, DJEN  de
23/10/2025.)

V - Conclusão

Ante  o  exposto, conheço  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do

recurso especial e negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão do alcance do limite máximo previsto no § 2º do referido artigo.

 É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.219.365 / SP

Número Registro: 2026/0124178-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10081259120248260003 

Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - SP457796
AGRAVADO : COMERCIAL ARAUJO ADAO LTDA 
ADVOGADO : STEVES QUENE JUSTINIANO MARQUES - SP402005

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a  22/09/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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